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. 62133.00.00 Compensações

. 62134.00.00 Incentivos Fiscais

. 62139.00.00 Outras Deduções da Receita Orçamentária

. 62120.00.00 Receita Realizada

. Critérios

. Natureza de Receita Começa com: 2119001

. Natureza de Receita Começa com: 2129001

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA Informações obtidas no Anexo 3 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária.

. OPERAÇÕES VEDADAS (II) Operações que devem ser levadas em consideração no cumprimento do limite.

. OUTRAS OPERAÇÕES DEDUZIDAS DO LIMITE (III) Soma dos itens abaixo.

. Amortização/Refinanciamento do Principal de Dívidas 62131.00.00 Restituições

. 62132.00.00 Retificações

. 62133.00.00 Compensações

. 62134.00.00 Incentivos Fiscais

. 62139.00.00 Outras Deduções da Receita Orçamentária

. 62120.00.00 Receita Realizada

. Critérios

. Grupo de Despesa 6 (Amortização/Refinanciamento da Dívida)

. Concessão de Garantias Saldo de concessões de garantias no ano, obtido no Anexo 3 do Relatório de Gestão Fiscal.

. TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (IV) = (I) + (II) - (III)

5) DEMONSTRATIVO DOS LIMITES - ANEXO 6 - LRF, ART. 48

As informações são obtidas dos Anexos 1 a 4.

CASA CIVIL

PORTARIA Nº 654, DE 28 DE MAIO DE 2021

Dispõe sobre a restrição excepcional e temporária
de entrada no País de estrangeiros, de qualquer
nacionalidade, conforme recomendação da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa.

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA , DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA E DA SAÚDE, no uso das atribuições
que lhes conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e os art.
3º, art. 37 e art. 47 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e tendo em vista o
disposto no art. 3º, caput, inciso VI, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e

Considerando a declaração de emergência em saúde pública de importância
internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19);

Considerando que é princípio da Política Nacional de Segurança Pública e
Defesa Social, previsto no inciso VI do caput do art. 4º da Lei nº 13.675, de 11 de
junho de 2018, a eficiência na prevenção e na redução de riscos em situações de
emergência que possam afetar a vida das pessoas;

Considerando a necessidade de dar efetividade às medidas de saúde para
resposta à pandemia da SARS-CoV-2 (covid-19) previstas na Portaria nº 356/GM/MS, de
11 de março de 2020, do Ministério da Saúde;

Considerando que são definidos como serviços públicos e atividades
essenciais os de trânsito e transporte internacional de passageiros e os de transporte,
armazenamento, entrega e logística de cargas em geral, conforme descrito nos incisos
V e XXII do § 1º do art. 3º do Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020;

Considerando a manifestação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
Anvisa, com recomendação de restrição excepcional e temporária de entrada no País;
e

Considerando o impacto epidemiológico que as novas variantes do
coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19), identificadas no Reino Unido da Grã-Bretanha e
Irlanda do Norte, na República da África do Sul e na República da Índia, podem causar
no cenário atual vivenciado no País; resolvem:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a restrição excepcional e temporária de
entrada no País de estrangeiros de qualquer nacionalidade, nos termos do disposto no
inciso VI do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, em
decorrência de recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária - Anvisa por motivos sanitários relacionados com os riscos de
contaminação e disseminação do coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19).

Art. 2º Fica restringida a entrada no País de estrangeiros de qualquer
nacionalidade, por rodovias, por outros meios terrestres ou por transporte
aquaviário.

Art. 3º As restrições de que trata esta Portaria não se aplicam ao:

I - brasileiro, nato ou naturalizado;

II - imigrante com residência de caráter definitivo, por prazo determinado ou
indeterminado, no território brasileiro;

III - profissional estrangeiro em missão a serviço de organismo internacional,
desde que identificado;

IV - funcionário estrangeiro acreditado junto ao Governo brasileiro; e

V - estrangeiro:

a) cônjuge, companheiro, filho, pai ou curador de brasileiro;

b) cujo ingresso seja autorizado especificamente pelo Governo brasileiro em
vista do interesse público ou por questões humanitárias; e

c) portador de Registro Nacional Migratório; e

VI - transporte de cargas.

§ 1º As restrições previstas nesta Portaria não impedem o desembarque,
autorizado pela Polícia Federal, de tripulação marítima para assistência médica ou para
conexão de retorno aéreo ao país de origem relacionada a questões operacionais ou a
término de contrato de trabalho.

§ 2º A autorização a que se refere o § 1º fica condicionada a termo de
responsabilidade pelas despesas decorrentes do transbordo firmado pelo agente
marítimo, com anuência prévia das autoridades sanitárias locais, e à apresentação dos
bilhetes aéreos correspondentes.

§ 3º Nas hipóteses de entrada no País por rodovias, por outros meios
terrestres ou por transporte aquaviário, as exceções de que tratam o inciso II e as
alíneas "a" e "c" do inciso V do caput não se aplicam a estrangeiros provenientes da
República Bolivariana da Venezuela.

Art. 4º As restrições de que trata esta Portaria não impedem:

I - a execução de ações humanitárias transfronteiriças previamente
autorizadas pelas autoridades sanitárias locais;

II - o tráfego de residentes fronteiriços em cidades-gêmeas, mediante a
apresentação de documento de residente fronteiriço ou de outro documento
comprobatório, desde que seja garantida a reciprocidade no tratamento ao brasileiro
pelo país vizinho; e

III - o livre tráfego do transporte rodoviário de cargas, ainda que o motorista
não se enquadre no rol de que trata o art. 3º, na forma prevista na legislação.

Parágrafo único. O disposto no inciso II do caput não se aplica à fronteira
com a República Bolivariana da Venezuela.

Art. 5º Excepcionalmente, o estrangeiro que estiver em país de fronteira
terrestre e precisar atravessá-la para embarcar em voo de retorno a seu país de
residência poderá ingressar na República Federativa do Brasil com autorização da Polícia
Fe d e r a l .

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput:

I - o estrangeiro deverá dirigir-se diretamente ao aeroporto;

II - deverá haver demanda oficial da embaixada ou do consulado do país de
residência; e

III - deverão ser apresentados os bilhetes aéreos correspondentes.

Art. 6º As restrições de que trata esta Portaria não impedem a entrada de
estrangeiros no País por via terrestre entre a República Federativa do Brasil e a República do
Paraguai, desde que obedecidos os requisitos migratórios adequados à sua condição, inclusive
o de portar visto de entrada, quando este for exigido pelo ordenamento jurídico brasileiro.

Art. 7º As restrições de que trata esta Portaria não impedem a entrada de
estrangeiros no País por via aérea, desde que obedecidos os requisitos migratórios
adequados à sua condição, inclusive o de portar visto de entrada, quando este for
exigido pelo ordenamento jurídico brasileiro.

§ 1º Para fins do disposto no caput, o viajante de procedência internacional,
brasileiro ou estrangeiro, deverá apresentar à companhia aérea responsável pelo voo,
antes do embarque:

I - documento comprobatório de realização de teste laboratorial RT-PCR,
para rastreio da infeção pelo coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19), com resultado
negativo ou não reagente, realizado nas setenta e duas horas anteriores ao momento
do embarque, observados os seguintes critérios:

a) o documento deverá ser apresentado no idioma português, espanhol ou inglês;

b) o teste deverá ser realizado em laboratório reconhecido pela autoridade
de saúde do país do embarque;

c) na hipótese de voo com conexões ou escalas em que o viajante
permaneça em área restrita do aeroporto, o prazo de setenta e duas horas será
considerado em relação ao embarque no primeiro trecho da viagem;

d) o viajante que realizar migração que ultrapasse setenta e duas horas
desde a realização do teste RT-PCR deverá apresentar documento comprobatório da
realização de novo teste com resultado negativo ou não reagente para o
coronavírusSARS-CoV-2 (covid-19) no check-in para o embarque à República Federativa
do Brasil;

e) as crianças com idade inferior a doze anos que estejam viajando acompanhadas
estão isentas de apresentar documento comprobatório de realização de teste laboratorial RT-
PCR desde que todos os acompanhantes apresentem documentos comprobatórios de
realização de teste laboratorial com resultado do teste RT-PCR negativo ou não reagente para
o coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19), realizado nas setenta e duas horas anteriores ao
momento do embarque;

f) as crianças com idade igual ou superior a dois e inferior a doze anos que
estejam viajando desacompanhadas deverão apresentar documento comprobatório de
realização de teste laboratorial RT-PCR com resultado negativo ou não reagente para o
coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19), realizado nas setenta e duas horas anteriores ao
momento do embarque;

g) as crianças com idade inferior a dois anos estão isentas de apresentar
documento comprobatório de realização de teste laboratorial RT-PCR para viagem à
República Federativa do Brasil;
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